
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.450 - SC (2015/0122170-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MAURA TEREZINHA MACHADO 
AGRAVANTE : MARGARETE FERNANDES MACHADO 
ADVOGADOS : DARCI MANOEL GONÇALVES 
  LIZZIANE APARECIDA GAYA CABIDO 
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA - IPREV 
ADVOGADO : RENATA BENEDET E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil é 
expresso ao estabelecer que, nas causas de pequeno valor, nas de valor 
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a 
Fazenda Pública, o magistrado deve arbitrar os honorários advocatícios 
conforme sua apreciação equitativa, observados os contornos inscritos no 
§ 3º do referido dispositivo legal, que estabelece que a fixação da verba 
honorária deverá atender ao grau de zelo do profissional, o lugar da 
prestação do serviço, a natureza e importância da causa, o trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

2. A fixação da verba honorária pelo critério da equidade, 
na instância ordinária, é matéria de ordem fática, insuscetível de reexame 
na via especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. Por outro lado, a 
jurisprudência desta Corte adotou o entendimento no sentido de que os 
honorários advocatícios são passíveis de modificação na instância especial 
tão somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, o não que 
ocorreu in casu.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.450 - SC (2015/0122170-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MAURA TEREZINHA MACHADO 
AGRAVANTE : MARGARETE FERNANDES MACHADO 
ADVOGADOS : DARCI MANOEL GONÇALVES 
  LIZZIANE APARECIDA GAYA CABIDO 
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA - IPREV 
ADVOGADO : RENATA BENEDET E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MAURA TEREZINHA 
MACHADO E OUTRO contra decisão monocrática dque apreciou recurso especial 
interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de Santa Catarina assim ementado (fl. 133, e-STJ):

"PENSÃO POR MORTE. ÓBITO DOS INSTITUIDORES 
OCORRIDO ANTES DA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 41/2003. 
DIREITO DAS BENEFICIÁRIAS À PARIDADE E À TOTALIDADE 
DOS VENCIMENTOS DOS FALECIDOS, COMO SE VIVOS 
FOSSEM. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. TESE 
AFASTADA. FIXAÇÃO NOS TERMOS DA LEI. CORREÇÃO 
MONETÁRIA ESTABELECIDA EM CONSONÂNCIA COM A 
LEGISLAÇÃO EM VIGOR. LEI N. 11.960/2009 OBSERVADA. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA ADI N. 4.537 AINDA NÃO 
PRONUNCIADA PELO STF. RECURSO DE APELAÇÃO 
CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA INALTERADA EM 
REEXAME NECESSÁRIO."

A decisão agravada não conheceu do recurso especial das agravantes nos 
termos da seguinte ementa (fl. 177, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO." 

Aduz o agravante que "(...)como a Terceira Turma vem decidindo no 
sentido de admitir e dar provimento aos recursos especiais que tratam da mesma 
questão ora em debate, para majorar os honorários tidos como irrisórios ou 
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inferiores a 1% sobre o valor da condenação, afastando a aplicação da Súmula 
7/STJ, por certo, não há jurisprudência dominante nessa Corte autorizadora de 
julgamento monocrático com fundamento no art. 557 do CPC. Assim, entende-se 
que a matéria merece ser revista por essa Egrégia Turma, aconselhando a 
admissão do recurso especial, para que seja fixado entendimento uniforme no 
sentido da majoração dos honorários advocatícios fixados em valores irrisórios ou 
inferiores a 1% sobre o valor da condenação" (fl. 185, e-STJ).

No mérito, requer a majoração dos honorários advocatícios para 10% do 
valor da condenação.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil é 
expresso ao estabelecer que, nas causas de pequeno valor, nas de valor 
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a 
Fazenda Pública, o magistrado deve arbitrar os honorários advocatícios 
conforme sua apreciação equitativa, observados os contornos inscritos no 
§ 3º do referido dispositivo legal, que estabelece que a fixação da verba 
honorária deverá atender ao grau de zelo do profissional, o lugar da 
prestação do serviço, a natureza e importância da causa, o trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

2. A fixação da verba honorária pelo critério da equidade, 
na instância ordinária, é matéria de ordem fática, insuscetível de reexame 
na via especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. Por outro lado, a 
jurisprudência desta Corte adotou o entendimento no sentido de que os 
honorários advocatícios são passíveis de modificação na instância especial 
tão somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, o não que 
ocorreu in casu.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da agravante.

Conforme demonstrado na decisão agravada, a fixação da verba 
honorária em percentual menor ou maior que o previsto no § 3º do art. 20 do CPC, 
assim como o seu arbitramento em valor fixo encontra-se em excepcionalidade 
legalmente permitida.  Logo, é legal a fixação em R$ 1.000,00, como determinou o 
Tribunal de origem.

Quanto ao pedido de majoração da verba para 10% sobre o valor da 
condenação, maior sorte não assiste às agravantes. 

A fixação da verba honorária pelo critério da equidade, na instância 
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ordinária, é matéria de ordem fática insuscetível de reexame na via especial, ante o óbice 
da Súmula 7/STJ. 

Por outro lado, a jurisprudência desta Corte adotou o entendimento no 
sentido de que os honorários advocatícios são passíveis de modificação na instância 
especial tão somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, o não que ocorreu 
in casu. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados: 

"ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO 
AMBIENTAL. COMERCIALIZAÇÃO. PNEUS IMPORTADOS. 
FALTA. AUTORIZAÇÃO. AUTO DE INFRAÇÃO. PRETENSÃO. 
ANULAÇÃO. REDUÇÃO. MULTA. CELEBRAÇÃO. TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA. CONDENAÇÃO. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. MAJORAÇÃO. SÚMULA 07/STJ.

1. A alteração pela via do recurso especial da condenação em 
honorários sucumbenciais encontra óbice na Súmula 07/STJ, porque 
firmada a partir de circunstâncias elementares do caso concreto, 
cuja modificação exigiria, portanto, a compulsação fático-probatória 
dos autos.

2. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1489001/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/05/2015, DJe 18/05/2015)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REEXAME PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO.

1. Não há como se analisar recurso especial que demande 
incursão na seara probatória, nos termos preconizados pela Súmula 
7/STJ.

2. Não é o agravo regimental o meio idôneo para discutir 
matéria não decidida pelo Tribunal de origem, tampouco para sanar 
a deficiência na fundamentação do recurso especial, haja vista a 
ocorrência da preclusão consumativa.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no AREsp 664.384/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 20/04/2015)

Ressalta-se que, para o estabelecimento do valor dos honorários de 
sucumbência, devem ser analisados não apenas o valor da causa, mas também o grau de 
zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza, a importância, além do 
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tempo exigido para o serviço. No caso dos autos, os honorários de sucumbência, na 
hipótese, são fixados segundo critérios de equidade (art. 20, § 4º, do CPC); e, no caso, 
dada a pouca complexidade da causa, o valor arbitrado mostra-se proporcional, não 
sendo parâmetro determinante ou fundamental o substrato econômico da demanda. 

A propósito esse é o entendimento da Segunda Turma do STJ que no 
julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ, na assentada de 2.10.2014, 
convencionou-se que a desproporção entre o valor da causa e o arbitrado a título de 
honorários advocatícios não denota, necessariamente, irrisoriedade da verba honorária, 
que deve se pautar na análise da efetiva complexidade da causa e do trabalho 
desenvolvido pelo causídico.

Confira-se: 

"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO EM AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXORBITÂNCIA E IRRISORIEDADE NÃO VERIFICÁVEIS DE 
PLANO. CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS NÃO 
CONSTATADAS NO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que 
conheceu do Agravo e deu provimento ao Recurso Especial da 
empresa Basf S/A, de modo a, tomando por base o valor da causa, 
majorar a verba honorária fixada nas instâncias de origem (R$ 
15.000,00 - quinze mil reais) para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

2. O Tribunal a quo proveu a Apelação do ente público para 
reformar a sentença que havia fixado honorários advocatícios em 
10% do valor da causa atualizado (este último, na época do 
ajuizamento da demanda, em maio/2007, correspondia a R$ 
57.013.759,25 - atualmente, segundo informação da empresa 
agravada, alcança o montante de R$128.716.785,37).

3. O órgão colegiado valeu-se dos seguintes fundamentos: a) a 
condenação ao pagamento de honorários advocatícios somente se 
impôs porque houve citação da parte contrária e apresentação de 
Exceção de Pré-Executividade - em outras palavras, o desfecho 
dado à lide não decorreu da atuação profissional nesta demanda, 
mas em outra (fl.

452, e-STJ): "No caso, o Estado ajuizou a presente execução, 
trazendo a informação posterior de que a Certidão da Dívida Ativa 
fora cancelada por decisão judicial, já cumprida a citação e 
apresentada exceção de pré-executividade"; b) na hipótese do art.

20, § 4º, do CPC, o arbitramento não está adstrito aos 
percentuais máximo e mínimo previstos no § 3º do mesmo artigo.

4. No Recurso Especial, a tese defendida é que a revisão da 
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verba honorária, no caso concreto, é medida que se impõe, em razão 
do montante irrisório arbitrado.

5. No Agravo Regimental, o ente fazendário afirma ser 
impossível alterar o montante da verba honorária, diante do óbice da 
Súmula 7/STJ.

JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ EM MATÉRIA DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 6. Em regra, é impossível conhecer 
de Recurso Especial em que se discute legalidade do valor dos 
honorários advocatícios arbitrados com base em critério de 
equidade. Excepcionam-se os casos em que: a) a matéria está 
necessariamente prequestionada no acórdão recorrido, e b) com base 
nas circunstâncias expressamente valoradas no acórdão recorrido, é 
possível, sem maiores digressões, constatar que o montante 
controvertido apresenta-se manifestamente irrisório ou exorbitante. 
Precedentes do STJ.

CRITÉRIOS DO CPC PARA HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
NAS CAUSAS EM QUE FOR VENCIDA A FAZENDA PÚBLICA 7. 
Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os honorários 
devem ser estabelecidos conforme apreciação equitativa do 
magistrado, que deve considerar o grau de zelo do profissional, o 
lugar da prestação do serviço, a natureza e importância da causa, o 
trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o exercício 
de seu mister (art. 20, §§ 3° e 4°, do CPC).

8. As circunstâncias elencadas nas alíneas do § 3° do art. 20 do 
CPC, às quais o § 4° faz remissão, possuem natureza eminentemente 
fática, razão pela qual não podem ser revisitadas pelo STJ em 
julgamento de Recurso Especial, consoante preceituado em sua 
Súmula 7: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial".

9. O valor da causa nem sempre influi na importância da 
matéria debatida em juízo. Por exemplo, uma questão meramente 
processual suscitada em determinado incidente (ilegitimidade de 
parte) tem a mesma complexidade e importância, independentemente 
do vulto econômico do objeto do processo. Em outras palavras, 
frequentemente o esforço intelectual exigido do advogado não 
depende do valor do objeto da demanda - mormente nas 
denominadas Exceções de Pré-Executividade, que, consoante 
doutrina e jurisprudência, são destinadas a chamar a atenção do 
órgão julgador para nulidades e/ou vícios detectáveis de plano, em 
razão de sua simplicidade, no título executivo (CDA).

IMPOSSIBILIDADE DE FIXAR LIMITE MÍNIMO GENÉRICO 
EXCLUSIVAMENTE COM BASE NO VALOR DA CAUSA 10. Não 
procede a compreensão abstrata de que é irrisória a verba honorária 
quando houver manifesta desproporcionalidade entre esta e o valor 
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da causa, especialmente quando o feito refere-se a execução de 
grande vulto.

11. O art. 20 do CPC não contém fundamento para legitimar a 
criação de limite mínimo, em percentual, para arbitramento dos 
honorários de advogado. Quando pretendeu estabelecer parâmetros, 
o Código o fez no § 3°, ao prescrever o mínimo de dez por cento 
(10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da 
condenação. No § 4°, o legislador optou por uma cláusula aberta, a 
ser preenchida pelo julgador, de forma equitativa, à luz dos 
elementos de cada caso concreto. A intenção de fixar um limite 
percentual mínimo (1% da dimensão econômica da causa, por 
exemplo) acaba limitando a valoração dos critérios previstos nas 
alíneas "a", "b" e "c" do § 3° do art. 20 do CPC.

RESULTADO DO JULGAMENTO 12. A majoração da verba 
honorária, no caso concreto, não é possível sem o reexame dos fatos 
e provas (óbice da Súmula 7/STJ).

13. Quanto ao Recurso Especial interposto pela empresa, a 
causa foi resolvida já pelo juízo de primeiro grau, em seu favor, 
diante da constatação - provocada por manifestação da própria 
Fazenda Pública, que cancelou a CDA - de que foi ajuizada 
Execução Fiscal para cobrar crédito cuja exigibilidade estava 
suspensa em razão de provimento jurisdicional vigente, concedido 
em outra demanda. Em outras palavras, tanto a solução da lide foi 
de extrema simplicidade que a Apelação se limitou a discutir o valor 
dos honorários advocatícios, isto é, não havia mais litígio entre as 
partes quanto à questão de fundo.

14. A Corte local sugere que a condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios somente se impôs porque houve citação da 
parte contrária e apresentação de Exceção de Pré-Executividade. A 
solução dada à lide não decorreu da atuação profissional nesta 
demanda, mas em outra (fl. 452, e-STJ): "No caso, o Estado ajuizou 
a presente execução, trazendo a informação posterior de que a 
Certidão da Dívida Ativa fora cancelada por decisão judicial, já 
cumprida a citação e apresentada exceção de pré-executividade".

15. Diante dessas circunstâncias, acrescidas das ponderações 
trazidas oralmente, durante a sessão, pelos eminentes Ministros Og 
Fernandes e Assusete Magalhães, assim como das do e. Ministro 
Relator em seu voto, no sentido de que a matéria versada nos autos 
possui "pouca complexidade", "encontra-se pacificada por esta 
Corte" e de que se evidencia a "ausência de maiores dificuldades 
para o êxito na demanda", não há elementos para afastar a 
incidência da Súmula 7/STJ e majorar os honorários em mais de 
200%, como feito na decisão monocrática.

16. Agravo Regimental provido." 
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(AgRg no AREsp 532.550/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Rel. p/ Acórdão Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 
02/02/2015.)

Logo, mantenho a incidência  da Súmula 7/STJ. 

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão agravada, 
mantenho-a por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0122170-0 REsp 1.533.450 / SC

Números Origem:  00004065620158240000  00458071420128240023  023120458074  20140695266  
20140695266000100  23120458074  4065620158240000

PAUTA: 18/06/2015 JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAURA TEREZINHA MACHADO
RECORRENTE : MARGARETE FERNANDES MACHADO
ADVOGADOS : DARCI MANOEL GONÇALVES

LIZZIANE APARECIDA GAYA CABIDO
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA - IPREV
ADVOGADO : RENATA BENEDET E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURA TEREZINHA MACHADO
AGRAVANTE : MARGARETE FERNANDES MACHADO
ADVOGADOS : DARCI MANOEL GONÇALVES

LIZZIANE APARECIDA GAYA CABIDO
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA - IPREV
ADVOGADO : RENATA BENEDET E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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